Comarca de São Gonçalo – 8ª Vara Cível
Juiz: Fabiano Reis dos Santos
Processo nº 0037707-34.2013.8.19.0004
Vistos, etc., Trata-se de ação proposta por MEGAMATTE ADMINISTRAÇÃO DE FRANQUIAS LTDA. - EPP em face de GG MATÉ E LANCHES LTDA. - ME, em que aduziu, na petição inicial de fls. 03/18, instruída com os documentos de fls. 19/492, em apertada síntese: a) que celebrou com o réu contrato de franquia da marca MEGAMATTE, pelo qual foi-lhe concedido o direito de montagem e instalação de uma unidade franqueada, no interior de um espaço locado no São Gonçalo Shopping, atendendo-se a determinados padrões; b) que o réu, desde o início do contrato, descumpriu diversas cláusulas contratuais, conforme apurado em visitas de supervisão, e além disso, o réu não efetua o pagamento das taxas de marketing e dos royalties ajustados no contrato; c) que o réu também está em mora com o pagamento do aluguel do espaço perante o shopping center, o que configura descumprimento à cláusula 2.4. Em vista disso, o autor requereu a antecipação da tutela, com a sua confirmação ao final, para que ao réu fosse determinado que cessasse o uso da marca MEGAMATTE; retirasse os letreiros, placas e sinais da unidade franqueada; retirasse de operação e entregasse o tanque e a caldeira utilizados no preparo do mate artesanal; devolvesse os manuais operacionais, de procedimentos, materiais de publicidade e quaisquer outros relativos à marca MEGAMATTE; mantivesse confidencialidade das instruções e demais informações recebidas na vigência do contrato; abstivesse de explorar atividades ou serviços análogos, atuasse ou participasse de sociedade com atuação em segmento de mercado concorrente e pagasse a quantia prevista na cláusula 11.5. A antecipação da tutela foi indeferida a fls. 505. A fls. 538, foi decretada a revelia e foi homologada a desistência da ação no tocante ao réu Newton César Villar Anesi. O decreto de revelia foi reformado pelo TJRJ em julgamento de Agravo de Instrumento, conforme fls. 595/599. A advogada do réu peticionou a fls. 611 e juntou o documento de fls. 612/613. Foi realizada audiência de conciliação, nos termos do art. 277 do CPC, conforme ata de fls. 615, na qual o réu compareceu desacompanhado de advogado e o autor requereu o decreto de revelia. FEITO O RELATÓRIO, PASSO A DECIDIR. A causa comporta julgamento no estado em que se encontra, pois o réu é revel. Com efeito, o autor compareceu à audiência de conciliação, designada nos termos do art. 277 do CPC, desacompanhado de advogado e não contestou, o que acarreta a revelia. Nesse sentido, assim já decidiu o STJ: ´PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUDIÊNCIA DE QUE TRATA O ART. 277 DO CPC. COMPARECIMENTO DO RÉU DESACOMPANHADO DE ADVOGADO E SEM APRESENTAR CONTESTAÇÃO. REVELIA. SÚMULA N. 83/STJ. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE NA CITAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 1. Considera-se caracterizada a revelia nas causas de procedimento sumário quando o réu comparece ao ato sem, no entanto, apresentar contestação. Precedentes´ (AgRg no Ag nº 1.331.798/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 12/05/2011). A alegação do réu, de que desconhecida a renúncia de seu advogado, não o socorre. Isto porque o documento de fls. 612/613 indica, claramente, que o réu tinha, sim, conhecimento da renúncia de seu patrono, manifestada a fls. 611, sendo que o art. 45 do CPC não exige formalidade especial para a ciência da parte acerca da renúncia de seu advogado. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que, a partir da ciência de renúncia do advogado, o prazo para a parte constituir novo patrono inicia-se automaticamente, sendo desnecessária a suspensão do processo ou a intimação judicial para regularizar a representação processual, como se infere dos seguintes julgados: ´AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - INTIMAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - ADVOGADO QUE RENUNCIOU AO MANDATO TENDO COMUNICADO À PARTE - PROSSEGUIMENTO DO PROCESSO INDEPENDENTEMENTE DE INTIMAÇÃO - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 1. Na linha dos precedentes desta Corte, o artigo 45 do Código de Processo Civil constitui regra específica que afasta a incidência subsidiária do comando inserto no artigo 13 do mesmo diploma. Dessa maneira, tendo o advogado renunciado ao mandato e comunicado esse fato ao mandatário, cumpriria a este providenciar a constituição de novo patrono, sem o que os prazos processuais correm independentemente de intimação. 2. Essa orientação se aplica, inclusive quando se tratar da intimação para cumprimento da sentença, prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil. 3. Agravo Regimental a que se nega provimento´. (AgRg no AREsp nº 197.118/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, julg. em 20/09/2012, unânime, DJe de 09/10/2012) ´A renúncia ao mandato, devidamente notificada ao mandante, resultará em prosseguimento dos processos e do prazo independentemente de intimação, se novo procurador não for constituído´. (AgRg no Ag nº 666.835/MS, 3ª Turma, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe de 21/03/2012) ´Advogado. Renúncia: consequência. Art. 45 do Código de Processo Civil. Precedente da Corte. 1. Nos termos de precedente da Corte, notificada a parte da renúncia ´e decorrido o prazo sem que outro procurador seja constituído, resultará que os prazos correrão independentemente de intimação. Não se anulam os atos anteriores´ (REsp nº 61.839/RJ, Relator o Ministro Eduardo Ribeiro, DJ de 29/4/96). 2. Recurso especial da instituição financeira conhecido e provido; recurso especial dos executados prejudicado´. (REsp nº 557.339/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, DJ de 08/11/2004, p. 225) Mesmo que se alegue que o documento de fls. 612/613 não é autêntico, ainda assim a revelia está caracterizada, pois, em caso de renúncia do advogado, este deve dar ciência ao seu cliente e continuar a representá-lo no prazo de dez dias contados a partir dessa ciência, a teor do art. 45 do CPC, e se o autor não foi cientificado da renúncia, seus advogados deveriam ter comparecido à audiências e apresentado contestação. Cabe destacar que eventual problema de comunicação entre o réu e seu advogado é matéria estranha à presente lide, razão pela qual não cabe, aqui, discussão a respeito. Deste modo, a revelia está plenamente caracterizada, o que autoriza o julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330, II, do CPC. Diante da revelia, presumo verdadeiros os fatos narrados na petição inicial, em consonância com o art. 319 do CPC, já que não se faz presente qualquer das circunstâncias elencadas pelo art. 320 do CPC, elidentes dessa presunção. Por conseguinte, está demonstrado que o réu, franqueado do autor, descumpriu cláusulas contratuais, pois está inadimplente com as obrigações pecuniárias assumidas com os fornecedores da rede (cláusula 9.1.a9.c) e com os royalties e verbas de propaganda devidas ao autor (cláusulas 6.1, 6.2, 7.1), além de estar inadimplente com o pagamento do aluguel do espaço onde explora a atividade empresarial, o que ensejou a propositura de ação de despejo. Ademais, pela presunção de veracidade decorrente da revelia, ficou provado que o réu praticou outras infrações contratuais, tudo conforme a vasta documentação juntada pelo autor. Dispõe o art. 475 do Código Civil que ´a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resolução do contrato, se não preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenização por perdas e danos´. Logo, como a rescisão contratual implica o retorno das partes ao estado anterior ao da avença, tem o autor tem direito a exigir que o réu se abstenha de usar a marca MEGAMATTE; que retire os letreiros, sinais e placas da unidade franqueada; que retire e entregue o tanque e a caldeira usados no preparo do mate artesanal; e que devolva os materiais e manuais que lhe foram entregues. Quanto aos pedidos de manutenção de confidencialidade das instruções e demais informações recebidas na vigência do contrato, de abstenção à exploração de atividades ou serviços análogos, de atuar ou participar de sociedade com atuação em segmento de mercado concorrente, com amparo nas cláusulas 11.5 e 11.6, entendo que devem ser acolhidos, malgrado a resolução do contrato pelo inadimplemento do réu. É cediço que ´os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé´ (art. 422 do Código Civil). Conforme o enunciado nº 25 das Jornadas de Direito Civil do Superior Tribunal de Justiça, ´o art. 422 do Código Civil não inviabiliza a aplicação pelo julgador do princípio da boa-fé nas fases pré-contratual e pós-contratual´, ao passo que o enunciado nº 170 dispõe ´a boa-fé objetiva deve ser observada pelas partes na fase de negociações preliminares e após a execução do contrato, quando tal exigência decorrer da natureza do contrato´. Como se vê, há relações pós-contratuais que, resultantes de um contrato, sucedem-no tempo, isto é, têm lugar quando o contrato já terminou, seja por ter atingido o escopo colimado pelas partes, seja pela sua resolução antecipada, como na hipótese dos autos. A pós-eficácia das obrigações constitui um dever acessório de conduta, no sentido de que a boa-fé exige, segundo as circunstâncias, que os contratantes, depois do término da relação contratual, omitam toda conduta mediante a qual a outra parte se veria despojada ou essencialmente reduzidas as vantagens oferecidas pelo contrato. Evidentemente que, mesmo que o contrato haja terminado por inadimplemento substancial de uma das partes, tais obrigações pós-contratuais hão de vigorar, por se constituírem em um dever lateral ou acessório de conduta unitário de lealdade, de boa-fé e de probidade. Ressalte-se que aquele que deu causa à rescisão do contrato não pode invocar tal extinção para furtar-se ao cumprimento das obrigações pós-contratuais, inclusive em nome do princípio consubstanciado no brocardo ´turpitudinem suam allegans non auditor´. Conclui-se, pois, que a rescisão do contrato pelo inadimplemento do réu não afasta o cumprimento das obrigações pós-contratuais estabelecidas no contrato, sob pena de incidência das sanções previstas na cláusula 11.5, 11.6 e 16.10. Ante a prova dos fatos narrados na petição inicial e das consequências jurídicas alegadas pelo autor, entendo por bem, neste momento, deferir a antecipação da tutela denegada anteriormente, eis que presentes os requisitos para tanto, porquanto o direito alegado pelo autor nem é mais apenas verossímil, porém certo, e há perigo de dano irreparável ou de difícil reparação para o autor, pelo abalo presumível à imagem da franqueadora e da dificuldade para recompor eventual prejuízo. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à possibilidade de deferimento de antecipação da tutela na sentença, como se infere dos seguintes julgados: ´A antecipação da tutela pode ser deferida quando da prolação da sentença, sendo que em tais hipóteses, a apelação contra esta interposta deverá ser recebida apenas no efeito devolutivo quanto à parte em que foi concedida a tutela. Precedentes´. (AgRg no Ag nº 940.317/SC, 3ª Turma, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJ de 08/02/2008, pág. 677) ´A Corte admite o deferimento da tutela antecipada por ocasião da sentença, não violando tal decisão o art. 273 do Código de Processo Civil´. (REsp nº 473.069/SP, 3ª Turma, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julg. em 21/08/2003) ´A tutela antecipada pode ser concedida na sentença ou, se omitida a questão anteriormente proposta, nos embargos de declaração. Art. 273 do CPC´. (REsp nº 279.251/SP, 4ª Turma, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, DJ de 30/04/2001, pág. 138) Isto posto, com fulcro no art. 269, I, do CPC, julgo PROCEDENTE O PEDIDO, a fim de conceder a antecipação da tutela e torná-la definitiva, para: a) condenar o réu a abster-se de usar a marca MEGAMATTE; a retirar os letreiros, placas e sinais da unidade franqueada; a entregar o tanque e a caldeira utilizados no preparo do mate artesanal; a devolver os manuais operacionais, de procedimentos, materiais de publicidade e quaisquer outros relativos à marca MEGAMATTE, tudo no prazo de quarenta e oito horas, sob pena de expedição de mandado de busca e apreensão, inclusive com força policial, se necessária ao seu cumprimento; b) condenar o réu a manter a confidencialidade das instruções e demais informações recebidas por força do contrato, sob pena de pagamento de multa no valor correspondente a dez vezes a taxa de ingresso inicial de franquia vigente à época, conforme a cláusula 16.10; c) condenar o réu, pelo prazo de vinte e quatro meses a contar da presente data, a abster-se de explorar atividades ou serviços análogos ou afins ao da parte autora, ou participar de sociedade que atue, a que título for, sem segmentos de mercado concorrentes ou afins, sob pena de pagamento da quantia prevista nas cláusulas 11.6 c/c 11.5 do contrato. Condeno o réu ao pagamento das custas, das despesas processuais e de honorários advocatícios, os quais arbitro em dez por cento sobre o valor da causa. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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